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Apresentação da série

A Universidade Estadual de Santa Cruz, movida pelo 
desejo	de	sistematizar	e	colocar	à	disposição	do	público	
acadêmico	a	obra	do	professor	Carlos	Valder	do	Nasci-
mento,	um	dos	docentes	da	Casa	na	área	 jurídica	com	
maior	produção	publicada,	decidiu	fazer	uma	coletânea	
de	seus	trabalhos,	 fartamente	conhecidos	no	país,	mas	
pouco explorados pela comunidade acadêmica interna.

Os estudos constantes do presente livro formam a 
obra	intitulada	Série	ESTUDOS	DE	DIREITO	PÚBLICO	
desvelados pela essencialidade de sua doutrina. Refe-
rem-se	a	diversos	 trabalhos	escritos	pelo	 referenciado	
no	campo	da	pesquisa	e	do	magistério	a	partir	de	1983	
e,	portanto,	correspondente	a	sua	trajetória	de	mais	de	
três	 décadas	 no	 Departamento	 de	 Ciências	 Jurídicas	
desta Universidade.

O sexto volume da	série,	sob	o	título	de	Tercei-
ro setor, papel imune, contribuição para a saúde 
e crédito previdenciário,	constitui-se	dos	seguintes	
artigos:	 Terceiro	 setor:	 privatização	 de	 serviços	 pú-
blicos	aspectos	conceituais	e	tributários;	Declaração	
de	papel	imune:	obrigação	acessória.	Uma	análise	de	
sua	 juridicidade;	 Contribuição	 social	 para	 a	 saúde.	
Escorcha	fiscal	para	financiar	o	desperdício;	As	vicis-
situdes	do	crédito	previdenciário	em	face	das	obriga-
ções	acessórias.

O	trabalho	exaustivo	de	pesquisa	levou	o	autor	a	um	
patamar elevado em face da natural repercussão dos pon-
tos	de	vista	esposados	e	pela	diversificação	de	sua	obra	
com	 trânsito	 por	 diversos	 ramos	do	 conhecimento	 jurí-
dico. Assim, pôde, ao longo do tempo, participar direta-
mente	das	discussões	dos	mais	variados	temas	polêmicos	
enfrentados	 pelo	 Supremo	 Tribunal	 Federal,	 sendo	 por	
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este	várias	vezes	citado	em	seus	julgados,	credenciando-o	
como	um	autor	acatado	no	cenário	jurídico	brasileiro.	

Daí,	a	observação	do	jurista	Ives	Gandra	da	Silva	
Martins:

Conheço	Carlos	Valder	há	mais	de	 trinta	anos.	Jurista	
de	prestígio	nacional	e	autor	de	sólida	obra	no	campo	do	
Direito	Tributário	–	alguns	em	co-autoria	comigo	–,	gran-
jeou como advogado, professor e jurista, desde o início de 
sua	carreira,	 conhecimento	de	seus	pares	e	admiração	
pela	objetividade	e	segurança	com	que	sempre	tratou	dos	
temas	a	que	se	dedicou	e	sobre	os	quais	escreveu.	
É um professor de Direito com a preocupação de pre-
servação	do	direito	de	defesa	dos	valores	democráticos	
e	um	idealista,	que	vê	na	cátedra	 forma	de	colaborar	
com o desenvolvimento do País...1

Não	 bastasse	 isso,	 a	 doutrina	 que	 desvela	 na	
formulação	 de	 suas	 teses	 jurídicas,	 bem	 construídas,	
como	 foi	o	caso	da	coisa	 julgada	 inconstitucional,	 lhe	
valeu	 a	 devida	 notoriedade.	 Além	disso,	 tantas	 foram	
as	contribuições, visando à formação do convencimen-
to	dos	magistrados,	reveladas	no	número	da	expressiva	
jurisprudência que têm dado primazia as suas mani-
festações	doutrinárias,	seja	pelos	tribunais	superiores,	
seja pela justiça de primeiro grau. Tem sido igualmente 
citado	em	várias	obras	de	conceituados	juristas	pátrios.									

Cabe	ressaltar	que,	ao	longo	da	sua	profícua	car-
reira acadêmica, grande foi a sua participação no de-
bate	oral	e	escrito	de	temas	polêmicos	e	relevantes	do	
cenário	jurídico	brasileiro.								

Como consequência desse esforço acadêmico em-
preendedor,	é	que	se	pode	colher,	contemporaneamente,	

1	MARTINS,	Ives	Gandra	da	Silva.	Emenda dos precatórios: fun-
damentos	 de	 sua	 inconstitucionalidade.	 Belo	 Horizonte:	 Fórum,	
2010.	p.	9.		Prefácio.
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o	fruto	do	seu	labor	forjado	no	amadurecimento	profis-
sional e, em verdade, dessa vontade persistente nasce 
uma coletânea reveladora do fôlego produtivo do docen-
te,	em	razão	do	seu	conteúdo	substantivo.
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Apresentação do volume 
 
O presente volume trata de quatro temas distin-

tos:	 entidades	do	chamado	Terceiro	Setor,	papel	 imu-
ne,	 proposta	de	 instituição	da	 contribuição	destinada	
ao	financiamento	da	saúde	e	das	vicissitudes	do	crédito	
previdenciário.	A	análise	consiste	em	dar	um	tratamen-
to	adequado	a	cada	um	dos	assuntos	em	tela,	a	fim	de	
delimitar	seu	conteúdo	substantivo.

Assim	 é	 que,	 em	 primeiro	 plano,	 o	 Terceiro	 Se-
tor foi contemplado com um estudo especial visando a 
qualificar	a	natureza	dos	entes	que	o	compõe.	Também	
merecendo destaque a questão do conceito e regime tri-
butário	e	de	bens	da	referida	entidade.	Não	se	descurou	
de	 um	 estudo	 acerca	 dos	 negócios	 relativos	 ao	 papel	
imune revendido, com autorização da Receita Federal, 
pelas	Empresas	Gráficas.

Pela	mesma	forma,	a	proposta	de	uma	contribui-
ção	para	a	saúde	é	mais	uma	escorcha	que	o	governo	
pretende	aplicar	contra	o	contribuinte.	A	carga	tributá-
ria	não	comporta	mais	tamanho	elastério.	E,	por	fim,	o	
crédito	previdenciário,	um	primor	de	burocracia	plas-
mado	em	um	carnaval	de	siglas	e	arranjos	inúteis	em	
detrimento	do	contribuinte.


